
REQUERIMENTO Nº 85/2005

Senhor Presidente,

O Vereador signatário deste, conforme preceitos regimentais requer, após ouvido o douto Plenário, seja solicitado do Senhor Prefeito Municipal, o  envio a essa Casa, das cópias da documentação  relativa ao contrato de prestação de serviços de limpeza pública firmado entre o Município de Pouso Alegre e a empresa SANURBAM, a saber:

1) Procedimento licitatório;

2) Valor do contrato;

3) Planilha de custos de execução dos serviços prestados pela referida empresa;

4) Processos de pagamentos (requisição, nota de empenho, nota fiscal);

5) Solicita-se, complementarmente, informações pormenorizadas sobre a existência de dívidas oriundas do referido contrato. 

JUSTIFICATIVA

Afastado dos atos públicos o devido processo legal, qual seja, a licitação exigida pela Lei 8666/93, geram-se inúmeros questionamentos,  quer na seara da legalidade, quer quanto à moralidade e à  legitimidade do ato,  por parte do Poder Executivo.

Assim sendo, diante de dúvidas suscitadas acerca do processo de contratação da referida  empresa prestadora de serviços de limpeza pública urbana, no tocante ao valor dos serviços prestados,  além de outras dúvidas oriundas do respectivo contrato,  não cabe a nós,  Vereadores, outra alternativa, a não ser examinar e questionar, minuciosamente,  todo o teor contratual. Por esse motivo,  diversos requerimentos já foram apresentados e respondidos mas ainda assim, muitas perguntas encontram-se sem as devidas  respostas.

Há de se ressaltar, por oportuno,  que cabe ao Vereador fiscalizar o Poder Executivo, sobretudo, com relação aos atos duvidosos. Portanto, se o caminho da lei tivesse sido escolhido pela administração pública, não precisariam os edis se reportarem à  questionar atos obscuros, o que obriga funcionários municipais a dispensarem parte de seus tempos a justificar o que,  talvez,  seja injustificável.

Para tanto, Senhor Presidente da Câmara, tantos quantos atos públicos duvidosos ou afastados do devido processo legal houverem, tantos serão nossos questionamentos, quer via requerimento, quer via tribuna.

Sala das Sessões, 29 de Agosto de 2005

	RAPHAEL PRADO

	VEREADOR
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